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Os governos dos Estados de 	zucchelli. Só o débito de São 
São Paulo e Minas Gerais~Paulo cresceu US$ 279 mi-
vão propor a prorrogação da %-dlhões no período. São Paulo 
vigência da Lei 8.388, que au- •--b Minas propõem que a nova 
toriza a rolagem das dívidas —data seja em 31 de dezembro 
estaduais e municipais com '`Z_ de 1992 ou 19  de janeiro de 
a União por 20 anos. O secre- U-1993. 

	

tário da Fazenda dos dois Es- 	A dívida de Minas, segundo 

	

tados, Frederico Mazzuc- 	rant, é de cerca de US$ 4 bi- 

	

chelli, de São Paulo, e Ro- 	hões, US$ 2 bilhões com o 

	

berto Brant, de Minas, que- 	ercado e US$ 2 bilhões com 
rem também excluir desse 1, .listituições financeiras fe-
processo de rolagem, as dívi- 741erais e Tesouro Nacional. A 
das mobiliárias dos Estados, ""klivida paulista som pelo me-
com o argumento de que esse calos US$ 7,1 bilhões, infor-
é um débito mantido com o ~ou Mazzucchelli. Em títu-
mercado e não com a União. "—:los mobiliários há cerca de 

A proposta seria apresen- IZUS$ 4,4 bilhões. São Paulo 
tada ontem em São Paulo ao ?.-deve ainda 115$ 2,3 bilhões á, 

	

ministro da Fazenda, Gusta- 	Econômica Federal e 

	

vo Krause, quando seria dis- 	US$ 442 milhões ao Banco 

	

cutido também o ajuste fis- 	Nacional de Desenvolvimen- 

	

cal. Uma pane no avião que 	to Econômico e Social 

	

conduzia o ministro ocorri- 	(BNDES). 
da na Base Aérea do Galeão, 

	

no Rio, impediu o encontro. 	Parcelas — As condições de 
pagamento estabelecidas pe- 

	

Regulamentação — Mazzuc- 	la lei agradam aos secretá- 

	

chelli explicou que a Lei 	rios da Fazenda. Determina 

	

8.388, cujo prazo de vigência 	qu irão pagar o valor apura- 

	

termina em 31 de dezembro, 	do em parcelas trimestrais 

	

não pôde ser cumprida por- 	iguais, por 20 anos, corrigi- 
que houve falhas na sua re- das pelo IGPM, mais 6% ao 
gulamentação. No Estado de ano. O govenro de São Paulo 
São Paulo e de Minas, segun- quer também promover uma 
do informou, querem porém negociação com a União pa- 
restabelecer o fluxo de paga- ra que possa compensar em 
mentos para a União. Para seus pagamentos os valores 

	

isso, terá de ser estabelecida 	que julga ter em a ver com a 

	

uma nova data para a apura- 	federação. Mazzucchelli não 

	

ção dos falsos devedores, 	sabe o montante da dívida 
pois o estabelecido na lei — federal com São Paulo mas 
30 de setembro de 1991 — im- como exemplo, citou os reco-
pede a retomada dos paga- lhimentos com ICMS que a 
mentos. "O tempo passou e a Cosipa deeixou de fazer — em 
dívida se acumulou", Maz- torno de US$200 milhões. 


